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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Estadual n.º 14.035/2012. Suposta inconstitucionalidade na majoração de taxas de serviços cobradas pelo DETRAN. Inexigibilidade de correspondência precisa entre o valor da taxa e o custo da atuação estatal. Ausência de elementos objetivos a indicar a desproporção entre o preço e o custo do serviço. Inexistência de vício de constitucionalidade. PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Partido da Social Democracia Brasileira do Estado do Rio Grande do Sul – PSDB/RS, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.035, de 02 de julho de 2012, que Introduz modificações na Lei n.° 8.109, de 19 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a Taxa de Serviços Diversos, por afronta ao disposto no artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual. 

Segundo o proponente, a norma impugnada padece do vício de inconstitucionalidade, pois as taxas servem para o custeio de certas atividades prestadas pelo poder público e que, no caso da lei objurgada, o valor não corresponde ao custo do serviço. Alegam que a majoração das taxas serviu para o aumento desproporcional de receitas da autarquia, revelando natureza confiscatória. Juntou documentos (fls. 26-132).

O exame do pedido liminar foi postergado para após as informações (fl. 140).

A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, notificada, prestou informações, sustentando a constitucionalidade do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.035/2012. Ao final, requereu a improcedência da ação (fls. 153-159).
O Governador do Estado e o Procurador-Geral do Estado, notificados, prestaram as informações, pugnando, em preliminar, pelo reconhecimento da inépcia da petição inicial e, no mérito, pela improcedência da ação, em face da ausência de inconstitucionalidade (fls. 165-192). 

A liminar postulada foi indeferida (fl. 194).

Vieram os autos com vista. 

É o breve relatório.

2. O artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.035/2012, foi vazado nos seguintes termos:

“LEI N.º 14.035, DE 02 DE JULHO DE 2012.

(publicada no doe n.º 127, de 03 de julho de 2012)
Introduz modificações na Lei n.º 8.109, de 19 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a Taxa de Serviços Diversos.

(...).
Art. 2º A redação do item IV – Serviços de Trânsito, da Tabela de Incidência da Lei n.º 8.109/1985, passa a vigorar conforme segue:

‘TABELA DE INCIDÊNCIA (em UPF-RS)

.......................................................................

IV – SERVIÇOS DE TRÂNSITO

1. Expedição:

I – Carteira Nacional de Habilitação – CNH -, Permissão para Dirigir – PD – E Permissão Internacional para dirigir – PID -, por documento:

a) CNH ou PD, primeira via ...........................................2,8373
b) CNH ou PD, segunda via ............................................2,8373

c) PID...............................................................................3,1526

d) Prestação de serviço pelo Centro de Formação de Condutores – CFC – na Renovação da CNH.................................................................................5,0000

II – de Certificado de Registro de Veículo – CRV -, primeira e segunda vias.....................................................................7,5698

III – de Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV -:

a) primeira via.................................................................4,4754
b) segunda via .................................................................5,5469

c) primeira via, para veículos com data de fabricação acima de quinze anos: ........................... ...................................3,1526

2. Exame:

I de Aptidão Física e Mental, por exame ........................3,6254

II – de Avaliação Psicológica, por exame.......................3,6254

III – Teórico Técnico, por exame.....................................1,9748

IV – Prático de Direção Veicular, por exame.................3,4345

V – Perícia em Junta Médica e Psicológica..................21,2599

3. Licença:
I – para gravação ou regravação de número de chassi ou de motor ou alteração de características de veículo............5,6047

II – para trânsito de veículos...........................................4,0284

III – placas de experiência.............................................11,0342

4. Alvará anual de:

I – Pessoas Jurídicas e Oficiais de Registro..................29,7748

II – Instrutor Prático, Instrutor Teórico, Identificador Veicular Documental, Preposto de Despachante, Inspetor de Segurança Veicular e Ambiental de mais profissionais credenciados relacionados com atividades de trânsito...3,5023

III – Diretor-Geral, Diretor de Ensino, Médico, Psicólogo e Despachante de Trânsito...............................................17,5146

5. Remoção:

I – veículo pesado – deslocamento até 20km.................29,2754

II – veículo de porte médio – deslocamento até 60km.. 13,9542

III – motocicletas e similares – deslocamento até 60km...............................................................................11,1633

IV – adicional incidente na remoção de veículo por quilômetro excedente ao deslocamento previsto nos incisos I a III deste item (qualquer tipo de veículo)........................................0,4688

V – adicional incidente na remoção de veículo pesado por hora trabalhada no local da remoção (por hora cheia)..............................................................................14,6369

VI – adicional incidente na remoção de veículo de porte médio, motocicletas e similares acima de duas horas trabalhadas no local da remoção ...................................7,3185

6. Estada:
I – diária de motocicleta e similares................................1,1448

II – diária de veículo de porte médio...............................1,4310

III – diária de veículo pesado..........................................3.1360

7. Vistoria e identificação de veículo:

I – motocicleta e similares...............................................2,9859

II – veículo de porte médio..............................................4,0284

III – veículo pesado..........................................................6,0422

8. Inspeção de segurança veicular:

I – motocicleta e similares...............................................7,0058

II – veículo leve................................................................8,7573

III – veículo pesado (2 eixos).........................................17,5146

IV – eixo adicional (veículo pesado)................................3,5029

9. Alteração de registro do respectivo certificado de veículo automotor, bem como de reboque e semirreboque não autopropulsores e, quando decorrentes de transferência de propriedade, para qualquer veículo registrado em outra unidade da Federação, conforme o quadro abaixo (valores em UPF/RS):

	Referências de tempo de fabricação/TIPO
	Até o 4.º ano subsequente ao da fabricação
	A partir do 5.º ano subsequente ao da fabricação

	Motocicleta e similares
	4,7289
	2,4520

	Automóveis e camionetas até 100cv (cem cavalos-vapor) ou reboque leve e médio
	17,8649
	7,7064

	Automóveis e camionetas acima de 100cv (cem cavalos-vapor)
	35,7298
	15,4129

	Caminhão e caminhão trator/reboque e semirreboque pesado
	33,1026
	16,1134


	Ônibus, micro-ônibus e motorcasa
	56,2219
	19,4579


10. Registro de contrato de financiamento de veículo gravado com cláusula de alienação fiduciária, arrendamento mercantil, reserva de domínio, penhor e gravames similares...........................................................................8,0500
11. Comunicação de venda..............................................1,8000

12. Escolha e reserva de caracteres alfanuméricos de placas de veículos......................................................................18,3341

........................................”.

(...).
3. De início, cumpre afastar a preliminar de inépcia da petição inicial, que, com a devida vênia, não merece acolhida.

Ao contrário do que sustentam os demandados, a peça vestibular aponta o dispositivo impugnado (artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.035/2012) e, mediante exercício argumentativo, demonstra eventual incompatibilidade com o artigo 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, e, por simetria, ao artigo 145, inciso II, da Carta Federal.

Nessa linha, vale transcrever o teor do artigo 295 do Código de Processo Civil, que assim preceitua:

Art. 295. A petição inicial será indeferida: 

I - quando for inepta;

II - quando a parte for manifestamente ilegítima;

III - quando o autor carecer de interesse processual; 

IV - quando o juiz verificar, desde logo, a decadência ou a prescrição (art. 219, § 5o); 

V - quando o tipo de procedimento, escolhido pelo autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao valor da ação; caso em que só não será indeferida, se puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal;

VI - quando não atendidas as prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284.   

Parágrafo único. Considera-se inepta a petição inicial quando:
I - Ihe faltar pedido ou causa de pedir; 

II - da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; 

III - o pedido for juridicamente impossível; 

IV - contiver pedidos incompatíveis entre si. (grifos acrescidos). (...).

No caso em tela, observa-se que a inicial preenche os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil
 e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999
, expondo, de forma clara, o pedido e a causa de pedir, no que tange a eventual vício de inconstitucionalidade que acomete o ato normativo impugnado. 

A petição, de outra parte, foi instruída com os documentos necessários à propositura da ação
, em especial cópia da norma impugnada.

Todavia, a comprovação, ou não, das alegações vertidas na inicial é questão de mérito, não dizendo respeito aos requisitos formais da petição inicial.

Nessa linha, vale transcrever os seguintes arestos:

ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. FORMULAÇÃO DE PEDIDO GENÉRICO. DESCABIMENTO. Não calha argumento no sentido da inépcia da inicial, quando perfeitamente possível verificar-se qual é a causa de pedir deduzida, bem como o pedido formulado, ainda que ao final da peça haja apenas genérica menção à procedência da demanda. CONSTITUCIONAL. FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS DE VEREADORES. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE. ART. 29, VI, CF/88, COM A REDAÇÃO DA EC 25/2000. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, ART. 11, E ANTERIORIDADE ÀS ELEIÇÕES. LEI MUNICIPAL DE TAQUARA. DISTINÇÃO ENTRE O MOMENTO DA FIXAÇÃO DOS SUBSÍDIOS E DA DECLARAÇÃO DA SUA EXPRESSÃO MONETÁRIA. AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. Não se podendo confundir o momento da fixação dos subsídios dos Vereadores do Município de Taquara com aquele em que determinada a declaração da sua expressão monetária, é evidente que não há cogitar de ofensa ao princípio da anterioridade, estatuído no art. 11, Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70010199917, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 26/12/2005)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 60 E PARTE DO ANEXO VIII DA LEI Nº 6572/2008, COM A REDAÇÃO DA LEI 7575/2011 E SUA ALTERAÇÃO POSTERIOR PELA LEI 7607/2012, DO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO. INÉPCIA DA INICIAL, INOCORRÊNCIA. COISA JULGADA NÃO CONFIGURADA. Havendo a respectiva descrição na inicial sobre a inconstitucionalidade de cargos que não preenchem os requisitos constitucionais para provimento por cargo em comissão, cumpridos os requisitos previstos no artigo 282 do Código de Processo Civil, bem como do artigo 3º da Lei nº 9868/1999, inclusive no tocante ao valor da causa, observado seu valor inestimável, perfeitamente ajustado ao caso, não há que se falar em inépcia da inicial. Somente há coisa julgada quando há identidade de partes, pedidos e de causa de pedir, situação inocorrente no caso. Precedentes do TJRGS e STJ. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO FORA DAS HIPÓTESES DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EM COMISSÃO. É parcialmente inconstitucional o artigo 60 e parte do Anexo VIII, da Lei Municipal nº 6572/2008, com a redação da lei 7575/2011 e sua alteração posterior pela lei 7607/2012, do Município de São Leopoldo, por criar cargos em comissão fora das hipóteses de direção, chefia e assessoramento, bem como, em alguns cargos, sem a descrição das respectivas atribuições legais. Precedentes do TJRGS. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. DIFERIMENTO DE SEIS MESES. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70051015568, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 03/12/2012)

4. No mérito, não merece acolhimento a ação direta de inconstitucionalidade proposta.

Com efeito, a Constituição Federal, em seu artigo 145, atribui competência comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para instituírem impostos, taxas e contribuição de melhoria, especificando, desde logo, no que tange às taxas, a sua respectiva hipótese de incidência, dispondo, em seu inciso II, que:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

[...].

II – taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

[...].

As taxas são prestações pecuniárias compulsórias, instituídas em lei, cobradas em razão de atividade administrativa vinculada, ou seja, estão atreladas a uma atividade estatal específica relativa ao contribuinte.

As taxas de serviço, a seu turno, decorrem da prestação de um serviço ao contribuinte, devendo ele ser específico e divisível, consoante os ditames do artigo 145, inciso II, da Carta Federal, já transcrito, e do artigo 140, § 1º, inciso II, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 140 - O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1º - O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

[...].

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

[...].

O Código Tributário Nacional, por sua vez, ao estabelecer as normas gerais em matéria tributária, nos termos do artigo 146, inciso III, da Constituição Federal, esclareceu o que se considera serviço público específico e divisível efetivamente utilizado ou posto à disposição do contribuinte, dispondo que:

Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se:

I - utilizados pelo contribuinte:

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título;

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento;

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de unidade, ou de necessidades públicas;

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

Segundo Hely Lopes Meirelles
, específicos seriam os serviços destinados a determinadas categorias de usuários, diversamente dos genéricos, que são prestados, ou postos à disposição, em caráter geral para toda a coletividade.
Quanto à divisibilidade, o Código Tributário conceituou os serviços prestados uti singuli, ou seja, aqueles cuja utilização é individual e mensurável.

Nas palavras do mestre paulista
:

A especificidade e a divisibilidade ocorrem, em regra, nos serviços de caráter domiciliar, como os da energia elétrica, água, esgotos, telefonia e coleta de lixo, que beneficiam individualmente o usuário e lhe são prestados na medida de suas necessidades, ensejando proporcionalidade da remuneração. Somente a conjugação desses dois requisitos - especificidade e divisibilidade - aliada a compulsoriedade do serviço, pode autorizar a imposição de taxa. Destarte, não e cabível a cobrança de taxa pelo calçamento de via pública ou pela iluminação de logradouro publico, que não se configuram serviços específicos, nem divisíveis, por serem prestados “uti universi” e não “uti singuli”, do mesmo modo que seria ilegal a imposição de taxa relativamente aos transportes urbanos postos à disposição dos usuários, por faltar a esse serviço, específico e divisível, o requisito da compulsoriedade de utilização.

Nessa ordem, parece não haver qualquer dúvida de que os tributos de que cuida a Lei n.º 8.109/85, modificada pela Lei n.º 14.035/2012, tratam-se de taxas de serviço, relativas a serviços públicos específicos e divisíveis prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

Com efeito, os serviços de expedição de carteira, exames, licenças, alvarás, relativos aos veículos automotores, reboque e semirreboque não autopropulsores se destinam a um contribuinte ou categoria específica de contribuintes, sendo posto à disposição, indiscriminadamente, de toda a população, sendo, pois, serviços divisíveis, mensuráveis em sua utilização, sendo passíveis, portanto, de ensejar a cobrança de taxas. 

O cerne da “quaestio” repousa essencialmente sobre a constitucionalidade do aumento dos tributos. 

Dispõe artigo 150, inciso I, e inciso III, alínea ‘b’, da Constituição Federal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;
[...].

III - cobrar tributos:

[...].

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

A majoração ocorreu por meio de lei em sentido estrito, respeitando, outrossim, a determinação constitucional da anterioridade
, não havendo, assim, qualquer inconstitucionalidade em seu aspecto formal. 

As taxas, como já mencionado, são tributos vinculados à determinada atividade estatal em relação ao contribuinte. Ao contrário dos impostos, são instituídas para remunerar o Estado pela prestação de um serviço público e, portanto, em princípio, devem guardar uma correlação com a despesa que dele se origina. Este é, fundamentalmente, o pressuposto que alicerça a presente ação direta. 

Conquanto a doutrina afirme a necessidade de correlação entre o custo da atividade estatal e o montante exigido a título de taxa, alguns autores, como Roque Antônio Carrazza
, asseveram que não é necessária uma perfeita coincidência entre ambas.

E a jurisprudência segue na mesma toada.

O Supremo Tribunal Federal tem reafirmado a necessidade de observância da relação de razoável equivalência entre o custo real do serviço e o montante a que pode ser compelido o contribuinte (ex vi, ADin 948- GO, RTJ 172/778, Rel. Min. Francisco Rezek)
, mas, ao mesmo tempo, também não exige rigorosa congruência entre valor e custo. A propósito, o entendimento do Pretório Excelso, no RE n.º 416-601-SC:

“Não se pode ignorar, contudo, a virtual impossibilidade de aferição matemática direta do custo de cada atuação do Estado (a coleta do lixo de um determinado domicílio, ao longo de um mês; a emissão de um passaporte; etc). O calculo exigiria chinesices como a pesquisa do tempo gasto para a confecção de cada passaporte, e a sua correlação com o salário-minuto dos funcionários encarregados e o valor do aluguel mensal do prédio da Polícia Federal onde o documento foi emitido, entre outras variáveis intangíveis, de modo a colher o custo de emissão de cada passaporte, para a exigência da taxa correspectiva (que variaria para cada contribuinte, segundo o seu documento tivesse exigido maior ou menor trabalho ou tivesse sido emitido em prédio próprio ou alugado). O mesmo se diga quanto à coleta de lixo: imagine-se o ridículo de obrigarem-se os lixeiros, tais ourives, a pesar com balança de precisão os detritos produzidos dia a dia por cada domicílio, para que a taxa pudesse corresponder ao total de lixo produzido a cada mês pelo contribuinte.

O Direito não pode ignorar a realidade sobre a qual se aplica. O princípio da praticabilidade, tão bem trabalhado entre nós por MISABEL DERZI, jurisdiciza essa constatação elementar, que tampouco passa despercebida ao STF. Nos autos da Representação de Inconstitucionalidade n.º 1.077/84, Rel. Min. MOREIRA ALVES, declarou a Corte que não se pode exigir do legislador mais do que 'equivalência razoável entre o custo real dos serviços e o montante a que pode ser compelido o contribuinte a pagar, tendo em vista a base de cálculo estabelecida pela lei e o Quantum da alíquota por esta fixado'.”- Grifo acrescido.

Como se vê, embora se admita a congruência entre o valor da taxa e o custo do serviço, tal pressuposto não é medido milimetricamente com régua e compasso, exigência que, a contrario senso, redundaria na negação ao artigo 77 do Código Tributário Nacional e artigo 145 da Constituição Federal.

Note-se que o limite da contraprestação à atuação estatal é relativo, dada a enorme dificuldade de se precisar matematicamente certo valor.

Evidentemente, no que tange à majoração tributária, cumpre referir que ao legislador ordinário são colocados limites, com o fito de coibir a imposição de carga tributária tão gravosa que comprometa o direito fundamental à dignidade da pessoa humana, fundamento do Estado Democrático de Direito, nos termos do artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal. 

O ordenamento constitucional proclamou em favor do sujeito passivo que sofre a ação fiscal do Estado os princípios da não–confiscatoriedade (artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal) e da proporcionalidade (artigo 5º, inciso LIV, da Constituição Federal) que limitam o poder estatal de tributar.

Dito isto, no caso em concreto, verifica-se a inexistência de parâmetros seguros que indiquem que as taxas majoradas alcançaram valores desproporcionais ao custo dos serviços realizados pela autarquia.

Note-se que o paradigmático acórdão do Supremo Tribunal Federal trazido pelo autor (ADIn n.º 2551) destaca peremptoriamente pareceres técnicos que demonstravam a desproporção entre o custo da atuação estatal e o valor pago pelo contribuinte.

Registre-se que não se está à busca de variáveis intangíveis – que, a rigor, nem mesmo o próprio DETRAN é capaz de medir precisamente - mas de indicativos mínimos da desproporção alegada. Note-se que a Ação Direta de inconstitucionalidade não permite dilação probatória, exigindo prova pré-constituída. 

 Todavia, não havendo um balizamento objetivo, um limite, a partir de quando a tributação passou a ser abusiva, ou ter efeito de confisco, deve ser levado em linha de conta o princípio da razoabilidade, como método de adequação de possíveis antinomias entre os demais princípios constitucionais e substrato eficiente para o fim de excluir todos os excessos da Administração, inclusive os cometidos em sede tributária.

Assim, o norte é o da tributação razoável: 
O Estado não pode legislar abusivamente, eis que todas as normas emanadas do Poder Público – Tratando-se, ou não, de matéria tributária – Devem ajustar-se à cláusula que consagra, em sua dimensão material, o princípio do substantive due process of law (CF, art. 5º, LIV). O postulado da proporcionalidade qualifica-se como parâmetro de aferição da própria constitucionalidade material dos atos estatais. Hipótese em que a legislação tributária reveste-se do necessário coeficiente de razoabilidade. (RE 200.844-AgR, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 25-6-2002, Segunda Turma, DJ de 16-8-2002)

Ausentes elementos técnicos mínimos para fundamentar eventual ação direta de inconstitucionalidade, poder-se-ia fundamentá-la no princípio da razoabilidade? É possível afirmar que uma taxa no valor de R$ 41,27
, para expedição da Carteira Nacional de Habilitação, primeira via, por exemplo, é desproporcional, irrazoável, e portanto confiscatória? 

Ora, a irrazoabilidade deve ferir o senso comum de ponderação e justiça, a tal ponto, que é dispensável qualquer prova, dada a sua manifesta evidência.

Nessa linha, não parece induvidoso, ou mesmo incontestável, afirmar-se – genérica e empiricamente – que a majoração das inúmeras taxas, correspondentes aos diversos serviços prestados pela autarquia, é desproporcional, até mesmo porque o aumento não se deu de forma linear. 

Não é correto presumir que o critério balizador do cálculo do tributo adotado pelo legislador está divorciado do custo da atividade estatal prestada ou posta à disposição dos contribuintes, uma vez que, como se viu, não é necessária exata correspondência e tampouco, a olho desarmado, os valores se mostram manifestamente desmedidos.

O princípio da razoabilidade, aplicado às questões tributárias, nada mais é que a vedação ao confisco. 

É certo que não há uma definição constitucional de confisco em matéria tributária. Trata-se de conceito jurídico indeterminado, e, portanto, aberto, reclamando, em consequência, que os Tribunais, na ausência de uma diretriz objetiva e genérica, aplicável a todas as circunstâncias procedam à avaliação dos excessos eventualmente praticados pelo Estado, tendo em consideração as limitações que derivam dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 

É irrepreensível, sob esse aspecto, o magistério de Ricardo Lobo Torres 
, verbis:

A vedação de tributo confiscatório, que erige o status negativus libertatis, se expressa em cláusula aberta ou conceito indeterminado. Inexiste possibilidade prévia de fixar os limites quantitativos para a cobrança, além dos quais se caracterizaria o confisco, cabendo ao critério prudente do juiz tal aferição, que deverá se pautar pela razoabilidade.

Vale destacar também o magistério de Sacha Calmon Navarro Coelho
 quando, ao ressaltar que a vedação do confisco atua como limitação constitucional ao poder de graduar a tributação, enfatiza:

o princípio do não-confisco tem sido utilizado também para fixar padrões ou patamares de tributação tidos por suportáveis (...) ao sabor das conjunturas mais ou menos adversas que estejam se passando. Neste sentido, o princípio do não-confisco se nos parece mais com um princípio da razoabilidade da tributação (...).

A proibição constitucional do confisco em matéria tributária nada mais representa senão a proibição, pela Carta Política, de qualquer pretensão estatal que possa conduzir, no campo da fiscalidade - trate-se de tributos não vinculados ou cuide-se de tributos vinculados (como a taxa) -, à injusta apropriação estatal, no todo ou em parte, do patrimônio ou dos rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, pela insuportabilidade da carga tributária, o exercício do direito a uma existência digna, ou a prática de atividade profissional lícita, ou, ainda, a regular satisfação de suas necessidades vitais.
Nessa linha, os valores das taxas - variando entre R$ 14,36 e R$ 519,72
 – não se afiguram, à primeira vista, inaceitáveis, ou inadequados à atual conjuntura econômica, em que a venda de automóveis atinge recordes históricos, ou ainda desajustadas à capacidade econômica de quem pode adquirir e manter um veículo automotor.

Em outras palavras, não se observam – de plano, insiste-se - em ditos valores a insuportabilidade de que fala Sacha Calmon Navarro Coelho.

A moderna teoria constitucional exige que a norma seja razoável e racional. Isto quer dizer que esta não deve ser fruto do arbítrio, do capricho, da teimosia ou da extravagância. Ao revés, ela deve se revelar como instrumento útil e idôneo para a consecução de finalidades constitucionalmente válidas. 

Nesse contexto delineado, não se observam elementos suficientemente seguros a apontar que a majoração promovida pela Lei n.º 14.035/2012 seja irrazoável, ou confiscatória, de modo a torná-la inconstitucional.
5. PELO EXPOSTO, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 27 de março de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,
Procurador-Geral de Justiça.

TMS/MPM
� Art. 282. A petição inicial indicará:


I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;


II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;


III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV - o pedido, com as suas especificações;


V - o valor da causa;


VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;


VII - o requerimento para a citação do réu.


� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro.  16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 159.


� Idem, p. 159/60.


� Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2013.


� CARRAZZA, Antônio Roque. Curso de Direito Constitucional Tributário.  22ed. São Paulo: Malheiros, 2006. p. 520/1.


� O Supremo Tribunal Federal já desgarrou para entendimento completamente diverso, admitindo que o valor da taxa possa ser integrado por um ou mais elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, sem que haja ofensa ao parágrafo 2º, do artigo 145 da Constituição Federal, conforme a súmula vinculante n.º 29:


“É CONSTITUCIONAL A ADOÇÃO, NO CÁLCULO DO VALOR DE TAXA, DE UM OU MAIS ELEMENTOS DA BASE DE CÁLCULO PRÓPRIA DE DETERMINADO IMPOSTO, DESDE QUE NÃO HAJA INTEGRAL IDENTIDADE ENTRE UMA BASE E OUTRA.”


� Portaria DETRAN/RS Nº 35 DE 29/01/2014 - Publica os valores em Real do item "IV - Serviços de Trânsito" constante no Anexo - Tabela de Incidência (em UPF-RS) - da Lei Estadual n.° 8.109, de 19.12.1985.


� Curso de Direito Financeiro e Tributário, p. 56, 2ª ed., 1995, Renovar.


� Curso de Direito Tributário Brasileiro, p. 253, item n. 6.28, 1999, Forense.


� Portaria DETRAN/RS Nº 35 DE 29/01/2014 - Publica os valores em Real do item "IV - Serviços de Trânsito" constante no Anexo - Tabela de Incidência (em UPF-RS) - da Lei Estadual n.° 8.109, de 19.12.1985.
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